
Parecer da Proposta

 

DADOS GERAIS

 

A(O) FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, apresenta pleito para AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E

MATERIAL PERMANENTE PARA UNIDADE DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM SAÚDE,

identificados e caracterizados conforme as especificações técnicas e estimativas de preço

constantes na aba Equipamentos.

 

Tendo como Unidade(s) Assistida(s):

- SAME FM SERVICO DE ASSISTENCIA MEDICA DE FCO MORATO, registrada no Cadastro

Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES sob nº 7614519 - CENTRO DE ATENCAO

PSICOSSOCIAL

- SAMEFM SERVICO DE ASSISTENCIA MEDICA DE FRANCISCO MORATO, registrada no

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES sob nº 2083868 - CENTRO DE

ATENCAO PSICOSSOCIAL

- CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL, registrada no Cadastro Nacional de

Estabelecimentos de Saúde - CNES sob nº 7990731 - CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL

 

 

De acordo com a sistemática de análise instituída pelas Normas de Cooperação Financeira na

modalidade Fundo a Fundo, aprovada pela Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de

setembro de 2017 (Título VII - Dos Investimentos - Capítulo I - da aquisição de equipamentos e

materiais permanentes - Artigos. 653 a 668 - Da Relação Nacional de Equipamentos e Materiais

Permanentes Financiáveis para o SUS (RENEM) - Artigos. 669 e 670 - Do Programa de

Cooperação Técnica (PROCOT) - Artigos. 673 e 675), a presente Proposta obteve,

preliminarmente, parecer técnico de mérito favorável, emitido pela Secretaria Finalística, com

respectivos de acordo e homologação em 30/04/2024, para a solicitação de recursos financeiros

visando a Aquisição de Equipamentos/Materiais Permanentes.

 

ANÁLISE TÉCNICO-ECONÔMICA DE EQUIPAMENTOS

Em concordância com as referidas Normas, este Parecer Técnico de Equipamentos visa avaliar,

com base na descrição e detalhamento das especificações técnicas apresentadas, somente a

compatibilidade técnico-econômica dos equipamentos e/ou materiais permanentes e/ou unidades

móveis de saúde pleiteados, abstraindo-se aspectos relacionados à habilitação do proponente e

seus dirigentes, mérito da proposta, viabilidade e sustentabilidade do pleito, e questões de

natureza jurídico/legais e contábil/financeiras.

 

Considerando as informações de preços colhidas no âmbito deste Ministério e com base

exclusivamente na análise das especificações técnicas e estimativas de preços informados pelo

proponente em seu último conjunto de especificações, não foram observadas inconsistências

significativas que justificassem uma objeção à aprovação da proposta em pauta.



 

Nestes termos, sob o ponto de vista exclusivamente técnico-econômico, restrito às especificações

técnicas e valores apresentados na aba Equipamentos, esta área técnica manifesta-se

FAVORÁVEL quanto à aprovação dos itens relativos aos Equipamentos/Materiais Permanentes

no valor total de 203.467,00 (Duzentos e três mil, quatrocentos e sessenta e sete reais ).

 

CONSIDERAÇÕES E RECOMENDAÇÕES

Informa-se:

a)As análises das estimativas de preço apresentadas na presente proposta utilizaram como

referência o SIGEM - Sistema de Informação e Gerenciamento de Equipamentos e Materiais do

Ministério da Saúde, composto pela RENEM que é a Relação Nacional de Equipamentos e

Materiais Permanentes financiáveis para o SUS, bem como o PROCOT - Programa de

Cooperação Técnica, que é um banco de dados do Ministério da Saúde que contém informações

de pregões presenciais e eletrônicos e cotações de fornecedores especializados, além de

pesquisas em sistemas com estimativas de preços de tecnologias médicas, como o ECRI

Institute. Para maiores informações sobre formação de preço dos itens da RENEM consulte o site

do SIGEM: www.sigem.saude.gov.br.

b)Não foram avaliadas, nesta etapa, plantas técnicas, características técnicas do(s) local(is) de

instalação, sustentabilidade, viabilidade técnica, autorizações eventualmente necessárias de

órgãos competentes e adequação ou outras exigências que não se relacionassem diretamente

com a avaliação da compatibilidade técnico-econômica dos equipamentos e materiais

permanentes descritos na proposta em questão, tendo em vista que essas verificações são de

responsabilidade de outras áreas finalísticas que já as fizeram ou as farão, caso necessárias, em

etapa posterior à presente análise.

c)Este parecer não afasta a necessidade de cumprimento integral da Lei de Licitações e

Contratos nº 8.666/1993 (quando couber) e demais legislações aplicáveis, como a apresentação

do registro da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, para os itens cujo registro é de

caráter obrigatório.

d)Os itens cadastrados com adesão à Especificação Sugerida do Ministério da Saúde já foram

previamente validados no Sistema no momento de composição da especificação, portanto não

são objeto de reanálise nesta etapa.

e)Os itens a serem adquiridos, com recursos da presente proposta, deverão ser novos, sendo

vedada a aquisição de equipamentos usados, recondicionados ou remanufaturados (Resolução-

RDC/ANVISA nº 25, de 15 de fevereiro de 2001).

f)Conforme o Decreto nº 10.024/2019, as aquisições de bens a serem realizadas, por entes

públicos, com os recursos repassados voluntariamente pela União devem ser efetuadas mediante

processo de licitação na modalidade de pregão, sendo obrigatória a utilização de sua forma

eletrônica.

 

Recomenda-se:

 

a)Para efeito de licitação, as especificações dos itens deverão ser suprimidas de quaisquer



referências a marcas ou modelos, bem como características dimensionais ou de desempenho,

que direcionem para determinado fabricante/empresa ou restrinjam a ampla participação de

licitantes no certame.

b)Os valores ora analisados não deverão ser utilizados como referência única e absoluta de

preços no processo licitatório. A comissão de licitações do convenente, de acordo com o

estabelecido na legislação vigente, deverá realizar preliminarmente a cotação e aferição de cada

item, buscando na licitação a aquisição dos itens pelo melhor preço possível, respeitando-se a

coerência de especificações e preços constantes na relação de itens aprovada.

 

 



Parecer da Proposta

 

Trata-se da análise da Proposta FAF sob o nº 11143383000124003via recurso de Emenda

Parlamentar, por meio da qual o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, localizado no município de

FRANCISCO MORATO/SP, tendo como unidade assistida CAPS II FRANCISCO MORATO,

CAPS INFANTIL FRANCISCO MORATO, CAPS AD ANA MARQUES DA SILVA solicita recursos

financeiros para ¿aquisição de equipamento e material permanente para unidade de atenção

especializada em saúde ¿, com o objetivo de: ¿Ampliação do acesso da demanda reprimida. ¿

Conforme consulta ao SCNES (Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde)

em 30/04/2024, a unidade assistida está registrada sob o CNES nº 2083868  (CAPS II

FRANCISCO MORATO), CNES nº 7990731 (CAPS INFANTIL FRANCISCO MORATO) e CNES

nº 7614519 (CAPS AD ANA MARQUES DA SILVA) Gestão: MUNICIPAL, e trata-se de

estabelecimentos habilitados como CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL sendo cadastrado

como serviço de atenção psicossocial (115).

Para a análise de mérito da proposta, foi considerada a justificativa apresentada, especificações,

nomenclatura, ambientes, quantitativo, conforme Título VII, Capítulo I, Seções I e III da Portaria

de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017, bem como, a coerência e

compatibilidade do pleito conforme as normativas da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS,

conforme Anexo V da Portaria Consolidada nº 3/GM/MS, de 28/09/2017, e Título VIII, Capítulo III

da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28/09/2017, além de atender aos dispostos na

Cartilha para Apresentação de Propostas ao Ministério da Saúde/2023.

A autenticidade das informações e documentos fornecidos pelo proponente é de sua inteira

responsabilidade, conforme legislação pertinente. Salienta-se que compete à instituição

solicitante garantir os recursos humanos e de infraestrutura necessários à operacionalização dos

serviços a serem prestados na unidade, de forma a permitir o alcance dos objetivos propostos, de

acordo com o compromisso firmado na proposta e seus anexos.

Nesses termos, restrito às informações contidas na referida proposta e nos documentos a ela

anexados no sistema de cadastramento de propostas do Fundo Nacional de Saúde, e

considerando, ainda, os objetivos que o proponente pretende alcançar, bem como coerência

entre o solicitado e o tipo de estabelecimento de saúde beneficiário este DESMAD/SAES/MS é

FAVORÁVEL, sob o ponto de vista exclusivamente do mérito da proposta apresentada, nada

tendo a se opor quanto ao(s) item(s) constante(s) como aprovado(s) na proposta.

 

Todos ITENS APROVADOS:

 

Ressalta-se que a proposta será submetida à análise técnica e econômica, com apreciação do

custo/valor apresentado, valendo-se, entre outros aspectos, dos valores de mercado da região de

inserção da unidade requerente, podendo ocorrer ajustes. Para prosseguimento da proposta

deverá haver disponibilidade orçamentária.

 

Brasília-DF, 30/04/2024

____________________________________



DESMAD/SAES/MS

Ministério da Saúde

 Contato: (61) 3315-7753/7970

E-mail: saudemental@saude.gov.br

 

 


